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artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Carvalho Lourenço. — O Oficial de Justiça, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 5205/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do
Código de Processo Penal), n.º 949/02.6TBVNF, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Miroslav Kukhar, filho de Igor Kukkar,
de nacionalidade ucraniana, nascido em 24 de Novembro de 1969,
casado, com última residência conhecida na Avenida de São Tiago
de Gavião, 1747, Vila Nova de Famalicão, 4760 Vila Nova de
Famalicão, a qual foi em 13 de Março de 2002, foi condenado pela
prática de um crime de condução em estado em embriaguez, previs-
to e punido no artigo 292.º do Código Penal, numa pena de 100 dias
de multa, à taxa diária de 2 euros, o que perfaz o montante global de
200 euros, a qual transitou em julgado, por despacho de 19 de De-
zembro de 2002, ao abrigo do artigo 49.º, n.º 1 do Código Penal, foi
convertida a pena de multa não paga em prisão subsidiária, impon-
do-lhe o cumprimento de 66 dias de prisão subsidiária, foi o mesmo
declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005, nos termos dos
artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arres-
to da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Carvalho Lourenço. — O Oficial de Justiça, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 5206/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 356/98.3GAVNF (ex-processo n.º 158/00), pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Licínio das Dores Ximenes, filho de João
Maria das Dores Ximenes e de Isabel Monteiro, nascido em 11 de
Novembro de 1976, solteiro, com domicílio no lugar de Pelhe, Ca-
lendário, 4760 Vila Nova de Famalicão e actualmente detido no
Estabelecimento Prisional de Custóias no Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução ilegal, previsto e puni-
do pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
por despacho de 7 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por se encontrar preso em Custóias, Porto.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Carvalho Lourenço. — O Oficial de Justiça, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 5207/2005 — AP. — O Dr. António
José Moreira Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 704/01.0TBVNF, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Fernandes Ribeiro, filho de Casimiro Fernandes Ribeiro e de Maria
Ribeiro Afonso, natural de Guimarães, Leitões, Guimarães, nascido
em 19 de Janeiro de 1953, casado, titular do passaporte n.º 3717TB,
com domicílio na Avenida de Riopele, 412, 4770-418 Pousada de
Saramagos, por se encontrar acusado da prática de um crime de
favorecimento pessoal, previsto e punido pelos artigos 26.º e 367.º,
n.º 1 do Código Penal, e de um crime de coacção grave na forma
tentada, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, por

despacho de 4 de Março de 2005, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por se ter apresentado em juízo.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, António José Moreira
Ramos. — O Oficial de Justiça, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 5208/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1040/99.6TBVNF, pendente neste Tribunal, contra o arguido José
Augusto Silva Alves, filho de Manuel Alves e de Esmeralda Vitalina
da Silva Sarmento, nascido em 17 de Março de 1963, natural de São
Cosme, Gondomar, com domicílio no lugar da Igreja, Torrado,
Felgueiras, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, 19 de Novembro, por despacho
de 14 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por ter havido desistência de queixa.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Carvalho Lourenço. — O Oficial de Justiça, António Magalhães Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 5209/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
abreviado n.º 2760/01.2PAVNG, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Miguel José da Silva Ferreira, filho de José Maria de Oliveira
Ferreira e de Catarina de Jesus Silva, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 28 de Dezembro de 1983, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 2418939, com domicílio na Rua da África, 173, C/7,
Mafamude, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 24 de Outubro de 2001, por despacho de 18 de Feve-
reiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana
Albuquerque Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R.
Pinto Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5210/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular) n.º 1761/00.2TAVNG, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Serafim Martins Marques Oliveira, filho
de Humberto Marques Carneiro e de Laura Martins, natural de
Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Ju-
nho de 1948, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 1933853,
com domicílio na Rua da Quinta dos Cubos, entrada 160, 2.º H,
Oliveira do Douro, 4430-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar
acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e punido
pelo artigo 348.º, n.º 1 do Código Penal, com referência ao disposto
nos artigos 898.º, n.º 1 e 854.º do Código de Processo Penal, prati-
cado em 16 de Novembro de 1999, por despacho de 17 de Fevereiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana
Albuquerque Valverde. — A Oficial de Justiça, Paula Maria V. Silva
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 5211/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular) n.º 576/01.5TAVNG, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Hugo Daniel Rodrigues Cunha, filho de Agos-
tinho da Silva Ferreira da Cunha e de Maria da Glória Borges
Rodrigues, natural de Ermesinde, Valongo, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 8 de Julho de 1979, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11448235, com domicílio na Rua de Maria Lamas, 84,
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6.º D, Águas Santas, 4470 Maia, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 27 de Dezembro de 2000, por despacho de 7
de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

7 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R. Pinto Guedes.

Aviso de contumácia n.º 5212/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular) n.º 874/00.5PAVNG, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Maria Emília de Castro Azevedo, filha de
Albino de Azevedo e de Maria Celeste de Castro Oliveira, nascida
em 21 de Setembro de 1965, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 9211061, natural de Rio Tinto, Gondomar, com domicílio na Rua
da Alegria, 227, 4000 Porto, por se encontrar acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 2 de Abril de 2000, por despacho de 7 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R. Pinto Guedes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 5213/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular) n.º 51/02.0IDPRT, pendente neste Tribunal, contra o ar-
guido José Benchimol Vaz Semedo, filho de Domingos Vaz Semedo e
de Adelina Benchimol Brito, natural de Cabo Verde, nascido em 21 de
Dezembro de 1961, casado (em regime desconhecido), titular do bi-
lhete de identidade n.º 16063437 e identificação fiscal n.º 807899526,
com domicílio na Rua de Zeca Afonso, 36, 4435-828 Lourosa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança
fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1 do Regime Jurídico
das Infracções Fiscais não Aduaneiras, constante do Decreto-Lei
n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, actualmente previsto e punido pelo
artigo 105.º, n.º 1 do Regime Geral das Infracções Tributárias, apro-
vado pela Lei n.º 15/01, de 5 de Junho, praticado de uma forma
continuada desde o 2.º trimestre de 1999, foi o mesmo declarado
contumaz, em 18 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 5214/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular) n.º 1140/02.7TAVNG, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Jorge Manuel da Silva Correia, filho de Joaquim Fernandes
Correia e de Ana de Assunção da Silva, natural de Vila Nova de Gaia,
Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 15 de Dezembro de 1948, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 7180760, com domicílio na Rua da Bélgica, 2304, bloco
B, 4.º esquerdo, lateral frente, Canidelo, 4400-000 Vila Nova de Gaia
por se encontrar acusado da prática de um crime de falsidade de
testemunho, previsto e punido pelo artigo 360.º, n.º 1 do Código
Penal, praticado em 9 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 18 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-

rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 5215/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 384/03.9PDVNG, pendente neste Tribunal, contra o
arguido António Manuel Barbosa Carneiro, filho de António Vieira
Carneiro e de Irene Correia Barbosa, natural de Angola, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 21 de Janeiro de 1958, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 10206113, com domicílio na Rua das
Cavadinhas, 148, Pedroso, 4400-000 Vila Nova de Gaia, por despa-
cho de 3 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por ter havido desistência de queixa.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Pereira Teixeira Marques.

Aviso de contumácia n.º 5216/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular) n.º 941/04.6TAVNG, pendente neste Tribunal, contra o
arguido António José Borges, filho de Armando de Cristo Borges e
de Maria Manuela de Matos Meireles, natural de Torre de Moncorvo,
Felgar, Torre de Moncorvo, de nacionalidade portuguesa, nascido em
10 de Fevereiro de 1964, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 8628045 e da licença de condução n.º P-1198385, com domicí-
lio na Rua do Telhal, 86, Canidelo, 4400-598 Vila Nova de Gaia,
por se encontrar acusado da prática de um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1 alínea b) do Código Penal,
por referência ao artigo 139.º, n.º 4 do Código da Estrada, praticado
em 23 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 11
de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 5217/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 2683/01.5TBVNG, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Ilídio Fernandes de Resende, filho de João Gomes de Resende
e de Deolinda da Costa Fernandes, natural de Nogueira do Cravo,
Oliveira de Azeméis, de nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de
Setembro de 1955, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 7191103, com domicílio na Rua de Manuel José de Carvalho,
sem número, Vila de Cucujães, Oliveira de Azeméis, 3720-000 Vila
de Cucujães, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo Decreto
com força de Lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, praticado
em 20 de Dezembro de 1989, por despacho de 10 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

14 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 5218/2005 — AP. — O Dr. José
Miguel Moreira, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum


